PARECER Nº 448, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1012, de 2015
Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno consolidado, adoto como parecer a manifestação de fls. 22 a 24, de autoria do Deputado Paulo Correa Jr., que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1012, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Wellington Moura – Presidente

Davi Zaia - Ed Thomas - Edmir Chedid - Edson Giriboni - Marco Vinholi - Wellington Moura

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe pretende proibir, nas unidades escolares de educação básica, a comercialização de alimentos industrializados que contenham gorduras trans.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com a emenda então proposta.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente ao projeto e à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o escopo do projeto é garantir que a alimentação fornecida ou comercializada aos alunos das escolas paulistas seja adequada, evitando-se os alimentos industrializados compostos por gordura trans.

No que diz respeito aos alimentos fornecidos pelas instituições públicas de ensino, entendemos que a medida não implica necessariamente um aumento das despesas com alimentação escolar, haja vista tratar-se de mera readequação, com suporte garantido pelo Programa 0815 da lei orçamentária vigente (Lei n° 16.347, de 2016):
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Quanto aos alimentos comercializados por particulares nas escolas públicas, e também aos alimentos fornecidos ou comercializados em instituições particulares, a eficácia da medida proposta demanda gastos com funções administrativas e fiscalizatórias voltadas à gestão do ensino público e privado, de competência da Secretaria Estadual da Educação, que contam com previsão orçamentária no mesmo Programa 0815, porém na seguinte ação:
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Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma deve ser aprovada, pois elimina inconstitucionalidade patente contida no § 1° do artigo 1° do projeto, além de sanar incongruência presente no § 2° do mesmo artigo.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1012, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Paulo Correa Jr.


